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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 250311CD00004 
 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO - CREDENCIAMENTO Nº 004/2025 
 

1. PREÂMBULO: 

 

1.1 - O Município de Coremas/PB, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob 

o n.º 08.939.936/0001-94, com sede na Rua Capitão Antônio Leite, Nº 65, Bairro: Centro, Cidade: Coremas, 

Estado da Paraíba, TORNA PÚBLICO que fará realizar, às 12:00 (doze) horas do dia 02 de abril de 2025 

ou ainda em qualquer tempo pelo período de 365 dias, nesta unidade, Pedidos de Credenciamento 

objetivando o Credenciamento de prestadores de serviços para realização de exames laboratoriais para 

atender as atividades da Secretaria de Saúde do município de Coremas, de acordo com os critérios e 

condições estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I, por um período de 12 meses. 

1.2 - Dos inscritos que se apresentarem a qualquer tempo, após a horário e data às 12:00 horas do 

dia 02 de abril de 2025, a abertura dos envelopes dar-se-á em data e horário que serão estabelecidos pelo 

Agente de Contratação. 

1.3 - O presente edital de Credenciamento permanecerá constantemente aberto a partir da publicação 

do resumo deste edital no Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP, nos seguintes endereços 

eletrônicos: www.coremas.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; www.gov.br/pncp. 

1.4 - Os pedidos de Credenciamento serão julgados pelo Agente de Contratação, no prazo de 15 

(quinze) dias, em conformidade com os preceitos da Lei n.º 14.133/20213, em especial do Artigo 79, e 

demais legislações aplicáveis, e de acordo com o disposto no presente edital e respectivos anexos, que dele 

passam a fazer parte integrante, para todos os efeitos. 

1.5 - Os envelopes deverão ser entregues e protocolados no protocolo municipal até das 12:00 horas 

do dia 02/04/2025 ou através do e-mail: licpmdecoremas_2025@gmail.com, juntamente com o 

Requerimento de Credenciamento conforme o modelo disposto no Anexo IV do presente edital, tendo como 

destinatária o Agente de Contratação. 

1.6 - Após a realização do Protocolo os envelopes serão encaminhados para o Setor de Licitação 

Pública para a abertura dos mesmos e análise do Agente de Contratação.- Fica permitido o credenciamento 

a qualquer tempo, enquanto perdurar a vigência deste Edital, iniciando-se o prazo a partir da data de sua 

publicação, bastando para tanto comprovar o atendimento a todos os requisitos fixados neste Edital e seus 

anexos com a entrega da documentação pertinente. 

1.7 - Os Credenciamentos deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e 

anexos que dele fazem parte. 

1.8 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 

aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 

(três) dias úteis antes da data de abertura do certame, no Setor de Licitação Pública ou enviada via correio 

eletrônico no e-mail: licpmdecoremas_2025@gmail.com. 

1.8.1 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

1.8.2 - O Município de Coremas, por meio de seu Setor de Licitação Pública, não se responsabilizará 

por impugnações ou pedidos de esclarecimentos endereçadas via postal ou por outras formas, entregues em 

locais diversos do mencionado no item acima, e que, por isso, não sejam protocolizadas no prazo legal. 

1.8.3 - O Município não se responsabiliza por documentos que tenham sido encaminhados para seu 

endereço eletrônico, mas que tenham sido identificados como spam, cabendo ao interessado verificar se a 

mensagem foi recebida adequadamente. 

1.9 - O Edital e seus Anexos podem ser obtidos no Setor de Licitação Pública e Contratos, localizado 

na Rua Capitão Antônio Leite, 65 - Centro - Coremas - PB/PB, CEP: 58770-000, das 08:00 às 12:00 horas, 

http://www.saojoselt.pb.gov.br/
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nos dias úteis, nos seguintes endereços eletrônicos: www.coremas.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; 

www.gov.br/pncp, bem como solicitado pelo e-mail: licpmdecoremas_2025@gmail.com. 

2. DO OBJETO: 

2.1 - Constitui objeto do presente Edital o Credenciamento, visando a contratação paralela e não 

excludente objetivando o Credenciamento de prestadores de serviços para realização de exames 

laboratoriais para atender as atividades da Secretaria de Saúde do município de Coremas, de acordo com os 

critérios e condições estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I deste Edital. 

2.2 - Considerando que as condições para execução do objeto são universais, dar-se-á em igualdade 

de condições e o preço a ser pago será o mesmo para todos os interessados, uma vez que há inviabilidade 

de competição, visto que o objetivo da Administração é dispor da maior rede possível de prestadores de 

serviços mediante condições padronizadas e previstas neste instrumento de convocação, sem diferenciação 

de tratamento entre os credenciados, caracterizando situação de Inexigibilidade de Licitação, fundamentada 

no inciso IV art. 74 combinado com art. 72; e art. 79 da Lei Federal n.° 14.133/2021. Desta forma, o 

Credenciamento apresenta-se como a forma mais adequada de atender o objeto em questão, por conceder 

tratamento isonômico a todos os pretensos credenciados. 

 

3. CONDIÇÕES    PARA    PARTICIPAÇÃO    NO    CREDENCIAMENTO: 

 

3.1 - Poderão participar deste Credenciamento, os interessados que atenderem a todas as exigências, 

inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos e, que detenham atividade 

pertinente e compatível com o objeto. 

3.2 - Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas 

propostas. 

3.2.1 - não poderão participar desta dispensa de licitação os prestadores de serviços: 

3.2.1.1 - que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.2.1.2 - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.2.1.3 - que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista. 

3.2.1.3.1 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

http://www.saojoselt.pb.gov.br/
http://www.tce.pb.gov.br/
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3.2.1.3.2 - O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

3.2.1.4 - organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCUPlenário); e 

3.2.1.5 - sociedades cooperativas. 

3.3 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

4. FORMA DE INSCRIÇÃO NO CREDENCIAMENTO: 

 

4.1 Os interessados poderão inscrever-se para o credenciamento até as 12:00 do dia 02/04/2025, 

através do Setor de Licitação Pública ou através do e-mail: licpmdecoremas_2025@gmail.com, ou ainda 

em qualquer tempo nos termos do item 1.2. 

4.2 Serão considerados credenciados as pessoas Jurídicas, que apresentarem os documentos 

enumerados no item 10.2 do Termo de Referência - Anexo I deste instrumento. 

4.3 Os interessados poderão solicitar o credenciamento a qualquer momento, durante a vigência do 

credenciamento. 

4.4 Aos interessados para atenderem o chamamento do credenciamento, serão disponibilizados a 

partir da publicação deste termo, em horário de expediente, no Setor de Licitações desta Prefeitura, avisos, 

cópias do edital, anexos e demais esclarecimentos pertinentes ao edital. 

4.5 Os interessados poderão fazer-se representar por procurador ou pessoa devidamente credenciada, 

em instrumento escrito e firmado pelo representante legal da mesma, a quem seja conferido poderes para 

tal. 

4.5.1 No caso de representação, o procurador ou a pessoa credenciada, deverá apresentar o 

instrumento que o habilita para representar, antes do início dos trabalhos da Comissão. 

4.6 A vinculação das credenciadas será feita levando-se em conta a precedência do protocolo do 

pedido de credenciamento, de modo a contemplar o maior número possível de prestadores de serviço 

conforme previsto neste edital. 

4.7 Para efeito de definição da precedência, será considera a data e hora do protocolo do pedido de 

credenciamento e em havendo complementação de documentos, o que será admitido apenas dentro do prazo 

de credenciamento, será considerado a data e hora do protocolo da complementação. 

 

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO: 

 

5.1 Os interessados deverão encaminhar os documentos relacionados no item 10.2 do Termo de 

Referência - Anexo I, a partir de sua publicação no Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP até o dia 

02 de abril de 2025, ou ainda em qualquer tempo durante os 365 dias, no horário das 08:00 às 12:00 

em dias de expediente do Município, para o Setor de Licitação Pública, no seguinte endereço: Rua Capitão 

Antônio Leite, 65 - Centro - Coremas - PB ou através do e-mail: licpmdecoremas_2025@gmail.com. 

5.2 Os interessados poderão credenciar-se para prestação de um ou mais serviços constantes no 

Termo de Referência - Anexo I, desde que preenchidos os requisitos constantes no referido documento. 

5.3 O credenciamento poderá ser requerido durante todo o período de vigência, que será de 12 (doze) 

meses, após a publicação deste Edital. 

mailto:licitacao@saojoselt.pb.gov.br
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5.4 A solicitação de credenciamento é feita mediante apresentação do Requerimento de 

Credenciamento, conforme modelo constante no Anexo IV deste Edital, que deverá ser entregue juntamente 

com os documentos listados no item 10.2 do Termo de Referência - Anexo I. 

5.5 A documentação exigida deverá ser apresentada em envelope lacrado e devidamente 

identificado, endereçado ao Agente de Contratação, conforme modelo a seguir, ou através do e-mail: 

licpmdecoremas_2025@gmail.com. 

(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA)  

CREDENCIAMENTO Nº  / . 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO AO MUNICÍPIO DE XXXXXXX  

ENDEREÇO:   

 

5.5.1 Quando encaminhados fisicamente, os documentos deverão ser encaminhados em sua via 

original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou publicação em órgão de 

imprensa oficial. 

5.5.2 Independentemente da forma de apresentação, se física, não serão admitidas cópias simples 

(sem autenticação por Tabelião) daqueles documentos cuja conferência da autenticidade não seja possível 

através de consulta via internet. 

5.6 Quando o prazo de validade não constar no documento, somente será considerado válido 

aqueles emitidos em data de até 90 (Noventa) dias do protocolo de entrega do envelope da documentação 

ou do recebimento dos documentos pelo endereço eletrônico indicado no subitem 5.1. 

5.7 A apresentação de Requerimento de Credenciamento sujeita o proponente integralmente às 

condições deste Edital e seus anexos. 

6. HABILITAÇÃO: 

 

6.1 - Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam no item 10.2 do Termo de 

Referência - Anexo I deste edital, devendo ser encaminhados por todos os interessados. 

6.2 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de 

contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2.1 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.1.1 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no respectivo 

Relatório. 

6.2.1.2 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

6.2.2 - Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

mailto:licitacao@saojoselt.pb.gov.br
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
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6.3 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

6.4 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

6.5 - Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

6.6 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

6.7 - Durante a vigência do edital de credenciamento, incluídas as suas republicações, o órgão ou 

entidade contratante, a seu critério, poderá convocar os credenciados para nova análise de documentação, 

quando serão exigidos os documentos que comprovem a manutenção das condições apresentadas quando 

do credenciamento do interessado, especialmente para a assinatura do contrato respectivo. 

 

7. DO JULGAMENTO: 

 

7.1 A documentação apresentada pelos interessados será analisada/ examinada e julgados pelo 

Agente de Contratação, no prazo de 05 (cinco) dias, em conformidade com os preceitos da Lei n.º 

14.133/20213, em especial do Artigo 79 e demais legislações aplicáveis, e de acordo com o disposto no 

presente edital e respectivos anexos, que dele passam a fazer parte integrante, para todos os efeitos. 

7.2 - Será inabilitado o prestador de serviço que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

edital. 

7.2.1 - Caso a documentação apresentada não esteja em conformidade com as exigências deste Edital, 

ou existir documentação com prazo de validade vencida, o Agente de Contratação solicitará o envio de novo 

documento, escoimado dos vícios anteriores, devendo a empresa interessada atender ao solicitado em até 02 

(dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período, sendo que expirado este prazo a solicitação de 

Credenciamento será indeferida; 

7.2.2 - A Comissão poderá, durante a análise da documentação, convocar os interessados para 

prestarem quaisquer esclarecimentos porventura necessários, bem como para complementarem, caso 

queiram, os documentos apresentados. 

7.3 - Caso a interessada não tenha sua documentação aprovada, os documentos exigidos podem ser 

reapresentados após decorridos 30 (trinta) dias após o protocolo do pedido de credenciamento que restou 

reprovado, podendo buscar o credenciamento a qualquer tempo, desde que observada a vigência da Chamada 

Pública. 

7.4 - Serão considerados habilitados e credenciados os interessados que cumprirem todas as 

exigências deste Edital, sendo inabilitados e não credenciados aqueles que não cumprirem e não 

manifestarem interesse em complementar a documentação necessária. 

7.5 - No cumprimento do item 7.1, será lavrada de ata da sessão pública, assinada pela comissão e 

pelos demais participantes, se for o caso, que indicará objetivamente: 

7.5.1 - Cumprimento dos requisitos pelo interessado; 

7.5.2 - Necessidade de realização de diligências para melhor análise da documentação do interessado. 

7.6 - O resultado da análise da documentação apresentada para credenciamento será informado por 

meio de publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba – FAMUP, em no máximo 05 

(cinco) dias úteis. 
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8. RECURSOS: 

8.1 - Após a divulgação do resultado do julgamento da documentação, qualquer licitante poderá 

manifestar a intenção de recorrer, podendo apresentar recurso no prazo de 03 (três) dias, nos termos do art. 

165 da Lei 14.133/2021. 

8.2 - O recurso deverá ser dirigido ao Agente de Contratação que o encaminhará, após ouvida a 

Assessoria Jurídica do Município, para decisão. 

 

9. DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

 

9.1 - O procedimento de inexigibilidade será autuado de forma individual para cada credenciado, em 

procedimento apenso, com obediência ao determinado no art. 72 da Lei 14.133/2021, no que couber, 

devendo constar a cópia da Ata indicada no item 7.5 deste Edital. 

9.2 -  Após a autuação do processo de inexigibilidade, nos termos do item 9, caso se conclua pela 

contratação, será firmado Termo de Contrato – Anexo II ou emitido instrumento equivalente. 

10. DA CONTRATAÇÃO: 

10.1.1- O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota 

de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

10.1.1.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá- lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR), assinatura digital de documentos, desde que 

inequívoca a autenticidade e integridade ao documento eletrônico e que a assinatura digital seja gerada por 

processo de criptografia de chaves públicas, conforme MP n° 2.2002/2001 ou disponibilização de acesso à 

sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido 

no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema 

de processo eletrônico. 

10.1.1.2 - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

10.3 - Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo prestador 

de serviço durante a vigência do contrato. 

10.4 - O Contrato Administrativo apresentará a quantidade de execução de serviços indicada pelo 

interessado no Requerimento de Credenciamento, de acordo com sua capacidade de atendimento, no 

entanto, trata-se de quantidade estimada, não gerando direito ao Credenciado de exigir do município a 

aquisição total ou a execução de um número mínimo de plantões. 

10.5 - O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência – Anexo I. 

10.6 - As hipóteses de rescisão contratual e as sanções administrativas pelo descumprimento das 

obrigações constarão no Instrumento Contratual – Anexo II. 

 

11. DA DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

11.1 - Os interessados serão inicialmente credenciados, contratados e comporão a lista pela ordem de 

protocolo do envelope ou envio através do email contendo o Requerimento de Credenciamento e os 

documentos de habilitação junto ao Setor de Licitação Pública. 

11.1.1- A ordem do protocolo do envelope a que se refere o item anterior, por sua vez, será adotado 
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como ordem de inscrição para fins de critério de convocação dos credenciados/contratados, compondo um 

sistema de rodízio em que a convocação dos interessados credenciados para prestação dos serviços será 

procedida de forma rotativa, por ordem de credenciamento, ou seja, o primeiro credenciado será convocado 

primeiramente, e assim sucessivamente. A cada serviço solicitado, será atualizada a sequência de 

credenciados, passando para o final da “fila” o credenciado que acabou de receber a solicitação. 

Qualquer novo credenciado entrará como último na “fila” atualizada no momento de seu credenciamento. 

11.1.2- Será automaticamente excluído do rodízio, o credenciado que não mantiver atualizada, 

durante a vigência deste Edital, a documentação concernente à habilitação, prevista neste edital. 

11.1.3- Considerando o sistema de rodízio para a prestação dos serviços, não há garantia quanto ao 

volume de trabalho que será solicitado a cada credenciado/contratado, tendo em vista que as demandas da 

Administração Municipal não seguem um padrão fixo. 

11.1.4- Será considerado o dia da inscrição aquele em que todos os documentos exigidos no edital 

forem apresentados na sua completude e regularidade. 

11.2 - É vedada a indicação, pelo órgão ou entidade contratante, de credenciado para atender 

demandas. 

11.3 - A contratada irá atender no pronto atendimento e nas demais unidades de saúde do município, 

conforme determinação da Secretaria Municipal de Saúde através de escala. 

11.4 - Os credenciados deverão ser aptos à realização dos serviços/fornecimento, devendo apresentar, 

profissionais capacitados e especializados para tanto, indicando os serviços/fornecimento a que pretende 

credenciar-se. 

11.5 - A distribuição dos serviços/fornecimento será feita pela Secretaria Municipal de Saúde e Meio 

Ambiente, e levará em consideração, ainda, os seguintes requisitos: 

11.5.1- os valores contidos no Termo de Referência - Anexo I, de modo a tornar equânime, na medida 

do possível, os valores despendidos com cada credenciado. 

11.5.2- As quantidades inicialmente previstas dos serviços objetos deste credenciamento são 

estimativas, não se obrigando o Município à aquisição total dos mesmos. 

11.5.3- Após a utilização do valor inicialmente previsto, a contratada poderá solicitar a dilatação dos 

valores nos termos previstos no artigo 125 da Lei 14.133/21, com limite de até 25%. Após esgotada essa 

possibilidade, a contratada poderá realizar um novo credenciamento. 

11.6 - Os serviços deverão ser prestados em locais especializados. 

11.7 - A prestação dos serviços/fornecimento somente ocorrerá quando esta administração julgar 

necessário e/ou através da escala estipulada pela secretaria municipal de saúde. 

11.8 - A remuneração pela prestação de serviços será de acordo com os valores mencionados no 

Anexo I. 

11.9 - As solicitações de serviços/requisição de compras serão enviadas pelo Departamento de 

Compras, através de requisição formal, especificando o montante de serviços solicitados/fornecimento. 

11.10 - Na hipótese de descredenciamento, de serviço/fornecimento rejeitado pelo órgão solicitante, 

não executado ou recusado pelo credenciado será repassado ao próximo credenciado do “rodízio” / sorteado 

para execução/fornecimento, ainda que esteja em andamento o processo de descredenciamento, inclusive 

na fase de apresentação de contraditório. 

11.11 - O prazo/cronograma e local para a entrega dos bens estão especificados no Termo de 

Referência – Anexo I deste Edital. 

11.12 - As condições de pagamento pela entrega dos bens estão especificadas no Termo de Referência 

– Anexo I deste Edital e Minuta de Contrato – Anexo II. 

 

12. DO DESCREDENCIAMENTO: 

 

12.1 - O presente credenciamento tem caráter precário. A qualquer momento, o CREDENCIADO 

pode solicitar descredenciamento, caso não tenha mais interesse. Ademais, o CREDENCIADO ou a 
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Administração podem denunciar o credenciamento, caso seja constatada qualquer irregularidade na 

observância e cumprimento das normas fixadas neste Edital ou na legislação pertinente. 

12.2 - O CREDENCIADO que desejar iniciar o procedimento de descredenciamento deverá solicitá- 

lo mediante aviso escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

12.3 - A Administração pode, a qualquer momento, solicitar um descredenciamento se: 

12.3.1- por desinteresse da administração no objeto, devidamente fundamentado no processo 

administrativo respectivo; 

12.3.2- por descumprimento das condições mínimas para a contratação por parte dos 

credenciados, quando: 

a) O CREDENCIADO não atender, por duas vezes, ao controle de qualidade dos serviços. 

b) Após haver confirmado recebimento de requisição de serviços/requisição de compras, o 

CREDENCIADO deixar de executá-lo/entrega-lo no prazo avençado. 

c) O CREDENCIADO se recusar, por duas vezes, a realizar os serviços solicitados pela Secretaria 

Requisitante. 

12.3.3 - pela rescisão do contrato decorrente do credenciamento por culpa do credenciado. 

12.4 - O pedido de descredenciamento pelo interessado, sem a aplicação de penalidades 

administrativas, poderá se dar antes da assinatura do contrato, ou relativamente a novos contratos com o 

mesmo objeto, após a contratação, as hipóteses de rescisão serão regidas pelos próprios instrumentos 

contratuais; 

12.5 - Fica a ausência de manutenção das condições iniciais, o descumprimento das exigências deste 

decreto, do edital, do contrato ou da legislação pertinente poderá ensejar o descredenciamento do 

interessado, observado o contraditório e a ampla defesa. 

 

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 

13.1 - As regras acerca das sanções são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

14.1 - Aplica-se a este procedimento, no couber, as disposições do art. 71 e seus parágrafos, da Lei 

14.133/2021. 

14.2 - A participação do proponente neste credenciamento implica em aceitação de todos os termos 

deste Edital. 

14.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Termo de Convocação excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento, só se iniciando e vendendo os prazos em dias de expediente no Município. 

14.4 - O Credenciamento nesta licitação não implicará em direito à contratação. 

14.5 - Fica a Contratada obrigada a conceder livre acesso dos documentos e registros contábeis da 

empresa, referente ao objeto contratado, para os servidores do Município e os órgãos de controle interno e 

externo sempre que for solicitado. 

14.6 - Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

14.7 - As comunicações dirigidas por meio eletrônico ao representante do licitante suprem, para todos 

os efeitos, o dever de comunicação por parte do Município de Coremas/PB. 

14.8 - A qualquer tempo, antes da data limite para o recebimento dos requerimentos de 

credenciamento, o licitador poderá, por sua própria iniciativa ou como consequência de algum 

esclarecimento solicitado por uma possível proponente, alterar os termos do edital, mediante retificação de 

edital. 

14.9 - Os Anexos integram este Termo de Convocação para todos os efeitos, independentemente de 

sua transcrição. 
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14.9.1- Compõem este Edital os seguintes anexos: Anexo I - Termo de Referência; 
Anexo II - Minuta de Contrato; 
Anexo III - Carta Credencial; 
Anexo IV - Requerimento de Credenciamento; 
Anexo V - Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; Anexo VI - Declarações de 

cumprimentos de requisitos normativos. 

14.10 - Os casos omissos neste Edital serão analisados sob os aspectos da Lei Federal n° 14.133/2021. 

14.11 - Os casos omissos, modificações e outras divergências que possam surgir durante a vigência do 

Credenciamento, serão solucionadas por acordo entre as partes observando os princípios e dispositivos legais 

pertinentes. 

14.12 - O Foro do Município de Coremas - PB, será o órgão competente para dirimir questões relativas 

ao presente Termo de Convocação, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

14.13 - Informações complementares poderão ser obtidas juntamente com o Agente de Contratação, 

no endereço: Rua Capitão Antônio Leite, 65 - Centro - Coremas - PB, Paraíba, CEP n º 58770-000 , ou 

através do e-mail licpmdecoremas_2025@gmail.com. 

Coremas-PB, 17 de março de 2025. 

 

Original assinado! 

 

 
FRANCIELHO ALVES BARRETO 

Agente de Contratação 

mailto:licitacao@saojoselt.pb.gov.br
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.0. DEFINIÇÃO DO OBJETO: 

 

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Credenciamento de prestadores de 

serviços para realização de exames laboratoriais para atender as atividades da Secretaria de Saúde do 

município de Coremas. 

1.2. Relacionamos abaixo as características e especificações do objeto ora licitado, bem como o 

seu preço de referência: 

Item 
Código 

Exame 
Discriminação Unid. Quant. 

Valor 

Unitário 
Valor Total 

1 17alf 17 alfa hidroxi progesterona Und 100 R$ 80,00 8.000,00 

2 Aborh Grupo sanguíneo e fator rh Und 400 R$ 23,96 9.584,00 

3 Acat Anti - tireoglobulina Und 500 R$ 56,00 28.000,00 

4 Acur Ácido úrico Und 2.000 R$ 15,00 30.000,00 

5 Ahbs Anti-hbs - anticorpo contra antígeno de superfície do hbv Und 300 R$ 56,00 16.800,00 

6 Album Albumina - método colorimétrico Und 1600 R$ 20,69 33.104,00 

7 Amila Amilase  Und 
 

1600 R$ 48,00 76.800,00 

8 Anat27 Citologia oncótica Und 200 R$ 120,00 24.000,00 

9 Anat4 Anatomo patologico simples Und 200 R$ 250,00 50.000,00 

10 Aso Antiestreptolisina o Und 600 R$ 29,30 17.580,00 

11 Atrom Anti - trombina iii Und 300 R$ 120,00 36.000,00 

12 Au Hepatite b - hbsag(ag au) Und 400 R$ 53,34 21.336,00 

13 B12 Vitamina b12 Und 800 R$ 50,00 40.000,00 

14 Bili Bilirrubinas Und 2.000 R$ 36,00 72.000,00 

15 C3 Complemento c3 Und 300 R$ 64,00 19.200,00 

16 C4 Complemento c4 Und 300 R$ 64,00 19.200,00 

17 Ca Calcio Und 400 R$ 36,70 14.680,00 

18 Ca125 Ca 125 Und 400 R$ 56,00 22.400,00 

19 Ca153 Ca 15-3 Und 400 R$ 56,00 22.400,00 

20 Ca19 Ca 19-9 Und 400 R$ 56,00 22.400,00 

21 Ca24 Calcio urinario - 24 hs Und 300 R$ 40,00 12.000,00 

22 Ca72 Ca 72-4 Und 300 R$ 56,00 16.800,00 

23 Cai Cálcio ionizado Und 300 R$ 24,50 7.350,00 

24 Cbks Hemocultura para micobactérias Und 50 R$ 120,00 6.000,00 

25 Ccct Cultura de urina jato médio com antibiograma Und 400 R$ 56,00 22.400,00 

26 Ccp Anti  ccp (cyclic citrullinated peptide) Und 300 R$ 120,00 36.000,00 

27 Ch50 Complemento total - ch50 Und 300 R$ 80,00 24.000,00 

28 Chaga Sorologia para doença de chagas Und 300 R$ 48,00 14.400,00 

29 Chagm Chagas - anticorpos igm (if) Und 300 R$ 48,00 14.400,00 

30 Chikg Anticorpos anti chikungunya igg Und 200 R$ 180,00 36.000,00 

31 Chikm Anticorpos anti chikungunya igm Und 200 R$ 180,00 36.000,00 

32 Citra Citrato - urina 24h Und 200 R$ 40,00 8.000,00 

33 Citraiso Citrato - urina amostra isolada Und 200 R$ 40,00 8.000,00 

34 Clear1 Clearence de creatinina Und 200 R$ 40,00 8.000,00 

35 Cleur1 Clearence de uréia Und 200 R$ 40,00 8.000,00 

36 Cloro Cloro Und 500 R$ 36,64 18.320,00 

37 Coag4 Coagulograma iv Und 800 R$ 60,00 48.000,00 
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38 Cobre Cobre Und 300 R$ 56,00 16.800,00 

39 Coles Colesterol total Und 4.800 R$ 17,46 83.808,00 

40 Coomd Teste de coombs direto - poliespecífico Und 300 R$ 48,00 14.400,00 

41 Cortbas Cortisol basal Und 500 R$ 56,00 28.000,00 

42 Cpk Creatina fosfoquinase Und 300 R$ 40,00 12.000,00 

43 Creat Creatinina Und 4.800 R$ 16,10 77.280,00 

44 Cula Cultura de vigilância - secreção anal Und 400 R$ 100,00 40.000,00 

45 Culax Cultura de vigilância - secreção axilar Und 400 R$ 100,00 40.000,00 

46 Culna Cultura de vigilância - secreção nasal Und 400 R$ 100,00 40.000,00 

47 Cult Cultura com antibiograma Und 400 R$ 64,84 25.936,00 

48 Culta Cultura de fezes com antibiograma Und 200 R$ 64,84 12.968,00 

49 Cultf Cultura - fungos Und 200 R$ 100,00 20.000,00 

50 Cumbiqt Coombs indireto - quantitativo Und 300 R$ 80,00 24.000,00 

51 Dengg Dengue - anticorpos igg Und 400 R$ 64,00 25.600,00 

52 Dengm Dengue - anticorpos igm Und 400 R$ 64,00 25.600,00 

53 Dna Anti - dna (hélice simples) Und 300 R$ 56,00 16.800,00 

54 Ele2 Eletroforese de proteínas Und 300 R$ 56,00 16.800,00 

55 Elehb Eletroforese de hemoglobinas Und 300 R$ 56,00 16.800,00 

56 Endoag Anti - endomisio - anticorpos iga e igg Und 300 R$ 80,00 24.000,00 

57 Endom Anti - endomisio - anticorpos (igm) Und 300 R$ 80,00 24.000,00 

58 Estra Estradiol - e2 Und 400 R$ 48,00 19.200,00 

59 Estri Estriol livre Und 400 R$ 56,00 22.400,00 

60 Estro Estrona - e1 Und 400 R$ 56,00 22.400,00 

61 F2 Ige específica para leite de vaca (f2) Und 300 R$ 64,00 19.200,00 

62 F4. Ige específico (f4) - alimentos - trigo Und 300 R$ 64,00 19.200,00 

63 Fa Fosfatase alcalina Und 4.800 R$ 26,04 124.992,00 

64 Fan4 Pesquisa de auto-anticorpos anticélula (fan) Und 400 R$ 40,00 16.000,00 

65 Fe Ferro sérico Und 500 R$ 39,07 19.535,00 

66 Ferri Ferritina Und 500 R$ 40,00 20.000,00 

67 Folic Ácido fólico Und 300 R$ 40,00 12.000,00 

68 Fosfo Fósforo Und 4.800 R$ 25,00 120.000,00 

69 Fsh Hormônio folículo estimulante - fsh Und 400 R$ 40,00 16.000,00 

70 Fta Fta - abs - anticorpos igg Und 200 R$ 56,00 11.200,00 

71 Ftam Fta - abs - anticorpos igm Und 200 R$ 56,00 11.200,00 

72 Ggt Gama glutamil transferase Und 4.800 R$ 25,80 123.840,00 

73 Glicotempo Glicose - tempos Und 4.800 R$ 16,40 78.720,00 

74 Hbgli Hemoglobina glicada (glicemia média estimada) Und 1.000 R$ 40,00 40.000,00 

75 Hcgq Beta hcg - gonadotrofina coriônica Und 500 R$ 20,00 10.000,00 

76 Hcv Hepatite c - anti - hcv Und 400 R$ 48,00 19.200,00 

77 Hdl Colesterol - hdl Und 4.800 R$ 17,46 83.808,00 

78 Hedta Hemograma Und 5.000 R$ 25,00 125.000,00 

79 Hemoa Hemocultura - anaeróbios (automatizada) Und 50 R$ 160,00 8.000,00 

80 Hemoc Hemocultura - aeróbios (automatizada) Und 50 R$ 160,00 8.000,00 

81 Hemocf Hemocultura - fungos (automatizada) Und 30 R$ 160,00 4.800,00 

82 Hersg Herpes simplex - anticorpos igg Und 300 R$ 80,00 24.000,00 

83 Hersm Herpes simplex - anticorpos igm Und 300 R$ 100,00 30.000,00 

84 Hgh1 Hormônio do crescimento humano - hgh Und 250 R$ 64,00 16.000,00 

85 Hiv4 
HIV 1/2 - IMUNOENSAIO DE 4ª GERAÇÃO 

(PRIMEIRA AMOSTRA) 
Und 300 R$ 32,00 9.600,00 

86 Homi Homocisteína Und 400 R$ 80,00 32.000,00 

87 Hvag Hepatite a   -   anti-hva igg Und 300 R$ 56,00 16.800,00 
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88 Hvam Hepatite a   -   anti-hva igm Und 300 R$ 56,00 16.800,00 

89 Iga Imunoglobulina a - iga Und 300 R$ 64,00 19.200,00 

90 Igd Imunoglobulina d - igd Und 100 R$ 144,00 14.400,00 

91 Ige Imunoglobulina e - ige Und 400 R$ 56,00 22.400,00 

92 Igg Imunoglobulina g - igg Und 300 R$ 48,00 14.400,00 

93 Igm Imunoglobulina m - igm Und 300 R$ 48,00 14.400,00 

94 Insul Insulina Und 400 R$ 56,00 22.400,00 

95 K Potássio Und 2.000 R$ 26,37 52.740,00 

96 Kptt Tempo de tromboplastina parcial  ativado Und 200 R$ 30,15 6.030,00 

97 Latex Fator reumatóide Und 600 R$ 26,90 16.140,00 

98 Ldh Lactato desidrogenase - ldh Und 800 R$ 24,00 19.200,00 

99 Ldl Colesterol - ldl Und 4.800 R$ 17,46 83.808,00 

100 Lh Hormônio luteinizante - lh Und 400 R$ 36,00 14.400,00 

101 Lipas Lipase Und 800 R$ 40,00 32.000,00 

102 Litio Litio sérico Und 250 R$ 40,00 10.000,00 

103 Mgs Magnésio Und 1.800 R$ 40,80 73.440,00 

104 Mic24 Albuminúria – 24h Und 300 R$ 29,40 8.820,00 

105 Mica 
Albuminúria (relação albumina/creatinina) – amostra 

isolada 
Und 300 R$ 40,00 12.000,00 

106 Mito Anti - mitocôndria Und 300 R$ 72,00 21.600,00 

107 Ns1 Dengue - ns1 Und 300 R$ 124,00 37.200,00 

108 Papa Papanicolau - citopatológico Und 300 R$ 120,00 36.000,00 

109 Par Parasitológico Und 1.500 R$ 27,15 40.725,00 

110 Pbaar Baar- pesquisa Und 200 R$ 56,00 11.200,00 

111 Pcr Proteína c reativa Und 2.400 R$ 48,00 115.200,00 

112 Pcrus Proteína c reativa - ultrassensível Und 2400 R$ 48,00 115.200,00 

113 Pepc Peptídeo c Und 100 R$ 72,00 7.200,00 

114 Proge Progesterona Und 400 R$ 40,00 16.000,00 

115 Prola Prolactina Und 400 R$ 40,00 16.000,00 

116 Psa2 Psa total/livre Und 1.000 R$ 40,00 40.000,00 

117 Pt24 Proteína urinária - 24h Und 700 R$ 48,00 33.600,00 

118 Ptcf Proteína c - funcional Und 250 R$ 124,00 31.000,00 

119 Ptf Proteínas totais e frações Und 1.500 R$ 32,00 48.000,00 

120 Pth Paratormônio - molécula intacta Und 500 R$ 64,00 32.000,00 

121 Qcmv Citomegalovírus - anticorpos igg Und 300 R$ 40,00 12.000,00 

122 Qcmvm Citomegalovírus - anticorpos igm Und 300 R$ 40,00 12.000,00 

123 Qrubeg Rubéola - anticorpos igg Und 300 R$ 40,00 12.000,00 

124 Qrubem Rubéola - anticorpos igm Und 300 R$ 40,00 12.000,00 

125 Reti Reticulócitos - contagem Und 200 R$ 40,00 8.000,00 

126 Sm Anti - sm Und 100 R$ 64,00 6.400,00 

127 Soculto Sangue oculto - pesquisa com anticorpos monoclonais Und 600 R$ 50,00 30.000,00 

128 Sodio Sódio Und 2.400 R$ 25,80 61.920,00 

129 Ssa Anti - ss-a (ro) Und 100 R$ 100,00 10.000,00 

130 Ssb Anti - ss-b (la) Und 100 R$ 100,00 10.000,00 

131 T3 T3 - triiodotironina Und 2.400 R$ 25,74 61.776,00 

132 T3l T3 - triiodotironina livre Und 2.400 R$ 29,29 70.296,00 

133 T4 T4 - tiroxina Und 2.400 R$ 39,83 95.592,00 

134 T4l T4 - tiroxina livre Und 2.400 R$ 25,08 60.192,00 

135 Talactose Teste de absorção da lactose Und 200 R$ 100,00 20.000,00 

136 Tap Tempo e atividade de protrombina Und 200 R$ 32,00 6.400,00 

137 Testl Testosterona livre Und 1500 R$ 56,00 84.000,00 
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138 Testo Testosterona total Und 1500 R$ 40,00 60.000,00 

139 Testobio Testosterona biodisponível Und 1500 R$ 120,00 180.000,00 

140 Tgo 
Transaminase oxalacética - tgo (aspartato amino 

transferase) 
Und 4.800 R$ 19,05 91.440,00 

141 Tgp Transaminase pirúvica - tgp (alanina amino transferase) Und 4.800 R$ 19,05 91.440,00 

142 Tipo Urina tipo i Und 1.500 R$ 23,20 34.800,00 

143 Tireo Tireoglobulina Und 300 R$ 56,00 16.800,00 

144 Toxog Toxoplasmose - anticorpos igg (cmia) Und 300 R$ 48,00 14.400,00 

145 Toxom Toxoplasmose - anticorpos igm (cmia) Und 300 R$ 48,00 14.400,00 

146 Tpo Anti -tpo - anticorpos Und 300 R$ 48,00 14.400,00 

147 Trab Trab - anticorpo anti receptor de tsh Und 300 R$ 100,00 30.000,00 

148 Tran Transferrina Und 400 R$ 48,00 19.200,00 

149 Trigl Triglicérides Und 4.800 R$ 17,22 82.656,00 

150 Tropo Troponina i de elevada sensibilidade Und 100 R$ 56,00 5.600,00 

151 Tropt Troponina cardiaca  - t Und 100 R$ 56,00 5.600,00 

152 Tsh Tsh - hormônio tireoestimulante - ultrassensivel Und 4.800 R$ 23,87 114.576,00 

153 Ttgo Teste de tolerância a glicose Und 200 R$ 100,00 20.000,00 

154 Ureia Ureia Und 4.800 R$ 17,88 85.824,00 

155 Vdrl Sifilis - vdrl Und 500 R$ 28,95 14.475,00 

156 Vhs Vhs - velocidade de hemossedimentação Und 500 R$ 29,24 14.620,00 

157 Vit25 Vitamina d - 25 hidroxi Und 1800 R$ 56,00 100.800,00 

158 Vldl Colesterol - vldl Und 4.800 R$ 17,46 83.808,00 

159 Xcea Cea - antígeno carcinoembriogênico Und 300 R$ 48,00 14.400,00 

160 Zhan Pesquisa de bacilo de hansen Und 50 R$ 140,00 7.000,00 

161 Zn Zinco sérico Und 500 R$ 64,00 32.000,00 

162 Aga Anti Gliadina Deaminada iga Und 300 R$ 125,00 37.500,00 

163 Agg Anti Gliadina Deaminada igg Und 300 R$ 125,00 37.500,00 

164 Agag Antigliadina - Anticorpos iga/igg Und 300 R$ 250,00 75.000,00 

165 Agm Anticorpos Anti Gliadina igm Und 300 R$ 105,00 31.500,00 

166 Aldo Aldosterona Und 300 R$ 105,00 31.500,00 

167 Aldocurva Aldosterona - curva Und 300 R$ 94,00 28.200,00 

168 Aldol Aldolase Und 300 R$ 66,00 19.800,00 

169 Alfa Alfa fetoproteína Und 300 R$ 69,47 20.841,00 

170 Alfa1 Alfa 1 glicoproteína ácida Und 350 R$ 69,46 24.311,00 

171 Alfaa Alfa 1 antitripsina Und 350 R$ 115,43 40.400,50 

172 Alu Alumínio sérico Und 350 R$ 84,24 29.484,00 

173 Alupico Pesquisa de anticoagulante lúpico Und 350 R$ 109,30 38.255,00 

174 Amh Hormônio anti-mulleriano Und 350 R$ 650,31 227.608,50 

175 Amilp Amilase pancreática Und 350 R$ 67,90 23.765,00 

176 Andro Androstenediona Und 350 R$ 79,20 27.720,00 

177 Androcurva Androstenediona - curva Und 350 R$ 79,20 27.720,00 

178 Bruha Brucelose Und 200 R$ 69,00 13.800,00 

179 Bruce BRUCELOSE - Anticorpos igg Und 200 R$ 492,24 98.448,00 

180 Can CANDIDA - Anticorpos igg Und 200 R$ 180,55 36.110,00 

181 Canm CANDIDA - Anticorpos igm Und 200 R$ 199,25 39.850,00 

182 Carba Carbamazepina Und 200 R$ 88,53 17.706,00 

183 Carda CARDIOLIPINA - Anticorpos iga Und 325 R$ 124,85 40.576,25 

184 Cardm CARDIOLIPINA - Anticorpos igm Und 325 R$ 124,85 40.576,25 

185 Cardg CARDIOLIPINA - Anticorpos igg Und 325 R$ 124,85 40.576,25 

186 Cardi CARDIOLIPINA - Anticorpos igg/igm Und 325 R$ 249,05 80.941,25 
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187 Carib Cariótipo com Banda G Und 150 
R$ 

1.444,40 
216.660,00 

188 Cerul Ceruloplasmina Und 150 R$ 79,24 11.886,00 

189 Cekru Contagem diferencial kruger Und 150 R$ 194,98 29.247,00 

190 Centro Anticorpos anti - centrômero Und 150 R$ 95,19 14.278,50 

191 Chifg Chlamydia trachomatis, Anticorpos igg (IFI) Und 150 R$ 102,22 15.333,00 

192 Chifm Chlamydia trachomatis, Anticorpos igg (IFI) Und 150 R$ 102,22 15.333,00 

193 Coomd Teste de Coombs Direto - Poliespecífico Und 150 R$ 69,12 10.368,00 

194 Cpen Chlamydia pneumoniae - Anticorpos igg e igm Und 150 R$ 111,64 16.746,00 

195 Cpkmb Creatina quinase - mb (massa) Und 350 R$ 68,33 23.915,50 

196 Ctf Capacidade total de Ligação do Ferro Und 500 R$ 56,79 28.395,00 

197 Dhea Dehidroepiandrosterona - dhea Und 400 R$ 91,03 36.412,00 

198 Dheas Dehidroepiandrosterona sulfato - dhea so4 Und 400 R$ 107,42 42.968,00 

199 Dimer D-dímero Und 400 R$ 182,57 73.028,00 

200 Dnaif Anti-dsdna (dupla hélice), anticorpos Und 400 R$ 92,64 37.056,00 

201 Elel Eletroforese de lipoproteínas Und 250 R$ 153,63 38.407,50 

202 Ele2 Eletroforese de proteínas Und 250 R$ 87,35 21.837,50 

203 Endog ANTI - ENDOMISIO - Anticorpos (igg) Und 300 R$ 102,22 30.666,00 

204 Endoa ANTI - ENDOMISIO - Anticorpos (iga) Und 300 R$ 100,81 30.243,00 

205 Fac Fosfatase ácida total Und 300 R$ 57,95 17.385,00 

206 Shbg Globulina ligadora de hormonios sexuais Und 600 R$ 125,43 75.258,00 

207 Testobio Testosterona biodisponível Und 600 R$ 129,98 77.988,00 

208 Zimq Zika Vírus Anticorpos igm Und 150 R$ 559,88 83.982,00 

209 Vitae Vitamina e Und 300 R$ 138,81 41.643,00 

210 Vitac Vitamina c Und 300 R$ 141,07 42.321,00 

211 Vitaa Vitamina a Und 300 R$ 143,07 42.921,00 

212 Vita6 Vitamina b6 Und 150 R$ 294,79 44.218,50 

213 Varicm VARICELA ZOSTER - Anticorpos igm Und 150 R$ 155,66 23.349,00 

214 Varicg VARICELA ZOSTER - Anticorpos igg Und 150 R$ 155,66 23.349,00 

215 Trans ANTI - TRANSGLUTAMINASE - iga Und 150 R$ 154,92 23.238,00 

216 Trang ANTI - TRANSGLUTAMINASE - igg Und 150 R$ 169,85 25.477,50 

217 Clf Capacidade latente de ligação do ferro Und 600 R$ 88,15 52.890,00 

218 Homair Índice de homa - ir Und 300 R$ 95,83 28.749,00 

219 Hersg HERPES simplex - Anticorpos igg Und 250 R$ 126,54 31.635,00 

220 Hersm HERPES simplex - Anticorpos igm Und 250 R$ 105,80 26.450,00 

221 Hbe Hepatite b - anti - hbe Und 400 R$ 71,03 28.412,00 

222 Hbct Hepatite B: Anti-hbc Total (Anticorpos igg+igm) Und 400 R$ 81,73 32.692,00 

223 Hbcm HEPATITE B - Anti - hbc igm Und 400 R$ 87,31 34.924,00 

224 Fru Frutosamina Und 150 R$ 58,13 8.719,50 

225 Fibri Fibrinogênio Und 150 R$ 69,09 10.363,50 

226 Fenil Fenilalanina - pku Und 100 R$ 62,07 6.207,00 

227 Falci Pesquisa de hemoglobina s Und 100 R$ 113,83 11.383,00 

228 Pebasico Teste do pezinho - perfil basico Und 100 R$ 161,83 16.183,00 

229 Pemaster Teste do pezinho - perfil master Und 100 R$ 479,85 47.985,00 

230 Lactogen Intolerância à Lactose - Polimorfismos do gene MCM6 Und 100 R$ 418,40 41.840,00 

231 Magne MAGNÉSIO URINÁRIO - 24h Und 150 R$ 59,78 8.967,00 

232 Fosfu FÓSFORO URINÁRIO - 24h Und 150 R$ 58,76 8.814,00 

233 Eleur ELETROFORESE DE PROTEÍNAS - Urina 24h Und 150 R$ 248,65 37.297,50 

234 Cistq CISTINA QUANTITATIVA - urina 24h Und 150 R$ 185,02 27.753,00 

235 Htlv1 Htlv i/ii - anticorpos Und 300 R$ 97,19 29.157,00 

TOTAL R$ 8.089.172,00 
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1.3. Condições para prestação dos serviços: 

1.3.1. Os serviços serão prestados pela Empresa credenciada, com pessoal e material próprios, sendo 

de sua responsabilidade exclusiva e integral os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e 

comerciais decorrentes do serviço, cujos ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos 

para o Município; 

1.3.2. Os serviços do contrato serão realizados somente mediante da autorização da Secretaria 

Municipal de Saúde; 

1.3.3. A prestação dos serviços de exames laboratoriais, desde a coleta, o condicionamento, 

transporte, realização dos exames propriamente ditos, serão de inteira e exclusiva responsabilidade da 

Empresa credenciada; 

1.3.4. Os serviços de exames laboratoriais serão realizados pela Empresa credenciada que estiver 

na escala a ser definida pela Secretaria de Saúde; 

1.3.5. A Empresa credenciada no certame é a responsável exclusiva, cível e criminalmente, por 

eventuais danos que venha a causar ao município e ou a terceiros em razão de exames com diagnóstico 

incompatível com a realidade, do material recebido ou equivocado, bem como pela demora na realização 

dos exames e da divulgação dos resultados; 

1.3.6. Para a realização do atendimento o credenciado deverá receber do paciente a autorização de 

atendimento emitida pela Secretaria de Saúde do Município, na qual constará o serviço e/ou procedimento 

a ser realizado, de modo que não serão pagos exames laboratoriais realizados sem a expedição da 

autorização respectiva; 

1.3.7. O pagamento as Empresas credenciadas será realizado proporcionalmente aos tipos de exames 

realizados em cada tabela e modalidade, mediante protocolização da nota fiscal, acompanhada da relação 

com nome do paciente e dos exames realizados respectivamente. 

 

2.0. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

 

3.0. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO: 

3.1.A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares. 

 

4.0.CLASSIFICAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS COMUNS: 

 

4.1.Os serviços a serem prestados se enquadram como comum, pois os padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de mercado. 

 

5. DOS PRAZOS DE ENTREGA E DE VIGÊNCIA E DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO 

OBJETO: 

 

5.1. O serviço – execução de Exames Laboratoriais - será realizado na sede do município, em 

instalações apropriadas, sendo que a Secretaria Municipal de Saúde encaminhará os pacientes de acordo 

com solicitação médica ou de enfermagem, acompanhada de autorização padronizada e assinada pelo 

Gestor da Secretaria. 

5.2. Os resultados dos exames serão recebidos pelo próprio paciente encaminhado pela Secretaria de 

Saúde, no prazo máximo de 7 (sete) dias, após a coleta, ou de acordo com a urgência definida pelo 
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solicitante. 

5.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

5.4. A vigência do contrato terá duração de 12 (doze) meses, considerada da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado por sucessivos períodos, no interesse da Administração, na forma dos artigos 106 e 

107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

6.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

 

6.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 

6.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

6.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

6.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

6.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 

e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.6. Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da norma 

vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a 

contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições; 

6.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

7.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

 

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda: 

7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos; 

7.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

7.1.7. O atendimento, coleta de materiais e processamento dos resultados dos exames laboratoriais 

serão feitos na sede do município, nos dias de segunda a sexta-feira, por profissionais especializados 

credenciados pelo contratado; 

7.1.8. Se responsabilizará por eventual sobrepreço constatado no futuro contrato, uma vez que o 

regime jurídico- administrativo relativo às contratações públicas, com a consequente obrigação de seguir 

os preços praticados no mercado, se aplica tanto à Administração Pública quanto aos colaboradores 

privados, conforme Acórdão 992/2022 Plenário-TCU. 
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8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

8.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

8.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

8.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

8.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

8.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

8.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

8.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

8.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

8.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

8.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

8.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
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as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

8.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. 

8.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

8.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

8.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 

das atividades da Administração. 

9. DO PAGAMENTO: 

 

9.1.O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicado pelo contratado. 

9.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

9.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais. 

9.4. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas 

as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

9.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

9.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

9.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

9.8. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

9.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta on- line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

9.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
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9.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

9.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação. 

9.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

9.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.13.1.A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

9.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da 

parcela em atraso; 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438 => ( I = (6/100)/365) => 6 = taxa anual de 6%. 

 

10.0. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DA LICITANTE: 

 

10.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

 

O(a) interessado(a) que preencher os requisitos exigidos neste Termo, no que a ele(a) for aplicável, 

será considerado habilitado(a) no credenciamento. 

 

10.2. Exigências de habilitação: 

 

Para a habilitação regulamentada neste subitem, o interessado deverá apresentar a documentação a 

seguir relacionada. A contratada deverá comprovar conter os documentos a seguir relacionados: 

 
10.2.1. Relativamente à habilitação jurídica da licitante: 

 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento (RG e CPF) ou (CNH) comprobatório de seus 

administradores; 

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

10.2.2. Relativamente à regularidade fiscal, social e trabalhista da licitante: 

 

a) CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos 

Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

f)  Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 

Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada. 

10.2.3. Relativamente à qualificação econômico-financeira da licitante: 

 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

10.2.4. Relativamente à qualificação técnica da licitante: 

 

a) Licença de Funcionamento emitida pela Vigilância Sanitária Municipal e Estadual; 

b) Comprovação de inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES; 

c) Certidão de Regularidade do Laboratório expedido pelo respectivo Conselho Regional de 

Farmácia; 

d) Apresentar qualificação dos profissionais que realizarão os exames junto ao laboratório; 

e) Registro do Responsável Técnico pelo Laboratório no respectivo Conselho Profissional e 

comprovante de especialização emitido pela sociedade científica respectiva, reconhecida nacionalmente. 

11.0. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

 

11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 8.089.172,00 (oito milhões, oitenta e nove mil, 

cento e setenta e dois reais). 

 

12.0.ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

12.1. As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
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própria, prevista no orçamento para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

 

FONTE DE RECURSO 1: 1.500.0000 - Recursos não Vinculados de Impostos; 

FONTE DE RECURSO 2: 1.501.0000 Outros Recursos não Vinculados; 

FONTE DE RECURSO 3: 1.500.0000 Material, bem ou serviço para distribuição gratuita;  

FONTE DE RECURSO 4: 1.500.1002 Recursos Vinculados de Impostos - ASPS.  

02.05 - SECRETARIA DE SAÚDE: 

Objeto: 10 301 3019 2032 Manutenção da Secretaria de Saúde; 

Fichas: 837, 838 e 839; 

Elemento de despesa: 3.3.90.30 Material de consumo; 

Elemento de despesa: 3.3.90.39 00 Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica; 

Objeto: 10 301 3022 2120 Núcleos de apoio à saúde da família – NASF; 

Fichas: 954; 

Elemento de despesa: 3.3.90.32 Material, bem ou serviço para distribuição gratuita;  

Elemento de despesa: 3.3.90.39 00 Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica; 

02.051 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE: 

Objeto: 10 301 3019 2033 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde; 

Fichas: 1154 e 1155,  

Elemento de despesa: 3.3.90.30 Material de consumo;  

Elemento de despesa: 3.3.90.39 00 Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica. 

13. REAJUSTE: 

 

13.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da 

data do orçamento estimado. 

13.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 

requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do 

orçamento estimado, pela variação do IPCA. 

13.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a 

eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º (décimo 

segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com 

a vigência do contrato. 

13.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo 

contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste 

adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 

13.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação 

que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, 

mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 

13.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco 

de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado 

das condições de mercado, envolvendo todos os elementos produtos para fins de guardar a justa 

remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

14.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
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proposta em especial quando: 

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

14.1.5. fraudar a licitação; 

14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

14.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

14.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 14.846, de 2014. 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

14.2.1. advertência; 

14.2.2. multa; 

14.2.3. impedimento de licitar e contratar e; 

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado; 

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 
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(três) anos. 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 

§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 

que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

Coremas - PB, 17 de março de 2025. 

Original assinado! 

 

JAINARA GOMES DE JESUS 

Secretaria de Saúde 
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ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ______/2025 

 
TERMO DE CONTRATO Nº ......../ ................................................................... , QUE FAZEM 
ENTRE SI O(A).......................................................... E ............................................................. 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ............................... por intermédio do(a)
 ................................................................................................................................................................. (órgã
o) 
contratante), residente no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... 
/Estado
 ......................................................................................................................................................................... 
, 

inscrito(a) no CPF sob o nº ................................, neste ato representado(a) pela PREFEITA 

MUNICIPAL, Sr.........................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) , 

e CPF nº 
........................, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) ............................. inscrito(a) no CPF/MF 
sob 
o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante 
designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ...................... , portador(a) da Carteira de 
Identidade nº 
................., expedida pela (o) .................., e CPF nº .......................... , tendo em vista o que consta no 
Processo nº 
. ................................... e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, na Lei nº 
8.078, de 

1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 

da Inexigibilidade nº ........../20 ... , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 

 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de empresa para realização de 

exames laboratoriais para atender as atividades da Secretaria de Saúde do município de Coremas. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a. O Termo de Referência; 

b. O Edital da Licitação; 
c. A Proposta do contratado; 
d. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

 

2.1. A vigência do contrato terá duração de 12 (doze) meses, considerada da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado por sucessivos períodos, no interesse da Administração, na forma dos artigos 106 

e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. Quando a assinatura ocorrer na forma eletrônica, o prazo de vigência será contado a partir da 

última assinatura. 

2.3. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso 

de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS. 

 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO. 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO. 

 

5.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (  ). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO. 

 

6.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE. 

 

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

 

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

 

9.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

10.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

11. CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO. 

 

11.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 

autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
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I - não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de 

projetos ou de prazos; 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar 

e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

11.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

 

I - supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicial do 

contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 

II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 

(três) meses; 

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações 

e outras previstas; 

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 

de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução 

de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive 

devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas 

a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

§ 3º As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 14.2 observarão as seguintes 

disposições: 

I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou 

de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha 

participado ou para o qual tenha contribuído; 

II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 

assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro 

do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 

11.3. A extinção do contrato poderá ser: 

 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução 

de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

11.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 

ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 

respectivo processo. 

11.3.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido 

pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
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I - devolução da garantia; 
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

III - pagamento do custo da desmobilização. 

11.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei, as seguintes consequências: 

 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio 

da Administração; 

II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do produtos e do pessoal 

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
III - execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, 

quando cabível; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração 

Pública e das multas aplicadas. 

11.4.1. A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste item ficará a critério da 

Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 

11.4.2. Na hipótese do inciso II deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da 

autoridade competente. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

 

12.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento para o exercício de 2025, conforme descrito no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

FONTE DE RECURSO 1: 1.500.0000 - Recursos não Vinculados de Impostos; 

FONTE DE RECURSO 2: 1.501.0000 Outros Recursos não Vinculados; 

FONTE DE RECURSO 3: 1.500.0000 Material, bem ou serviço para distribuição gratuita;  

FONTE DE RECURSO 4: 1.500.1002 Recursos Vinculados de Impostos - ASPS.  

02.05 - SECRETARIA DE SAÚDE: 

Objeto: 10 301 3019 2032 Manutenção da Secretaria de Saúde; 

Fichas: 837, 838 e 839; 

Elemento de despesa: 3.3.90.30 Material de consumo; 

Elemento de despesa: 3.3.90.39 00 Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica; 

Objeto: 10 301 3022 2120 Núcleos de apoio à saúde da família – NASF; 

Fichas: 954; 

Elemento de despesa: 3.3.90.32 Material, bem ou serviço para distribuição gratuita;  

Elemento de despesa: 3.3.90.39 00 Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica; 

02.051 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE: 

Objeto: 10 301 3019 2033 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde; 

Fichas: 1154 e 1155,  

Elemento de despesa: 3.3.90.30 Material de consumo;  
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Elemento de despesa: 3.3.90.39 00 Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS. 

 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

13.2. O valor acordado nesta cláusula é considerado completo, e devem compreender todos os custos 

e despesas que direta ou indiretamente, decorra do cumprimento pleno e integral do objeto deste contrato, 

tais como, e sem limitar a: materiais, equipamentos, ferramentas, instrumentos, despesas com 

deslocamentos, seguro, seguros de transporte e embalagem, salários, honorários, encargos sociais e 

trabalhistas, previdenciários e securitários, lucro, taxa de administração, tributos e impostos incidentes e 

outros encargos não explicitamente citados e tudo mais que possa influir no custo do objeto contratado, 

conforme as exigências constantes no edital que norteou o presente contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES. 

 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 

prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO. 

 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 

na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO. 

16.1. É eleito o Foro da Comarca de Sousa/PB para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

XXXXXXX/UF, .......... de.......................................... de 20..... 

 

Responsável legal da CONTRATANTE 

 

 

Responsável legal da CONTRATADA 
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ANEXO III – CARTA CREDENCIAL 

 

 

 
Ao Agente de Contratação 
Ref.: Credenciamento n. º  / . 

 

OBJETO: (...) 

 

Prezados Senhores: 

 
O abaixo assinado,  , Carteira de Identidade RG n. º   e CPF n. º 

 na qualidade de responsável legal pela proponente  , vem, informar 

que o Sr.   , Carteira de Identidade RG n. º  , é pessoa designada por 

nós, para acompanhar a sessão de abertura e recebimento da documentação de habilitação bem como assinar 

atas e demais documentos e poderes para transigir, receber em devolução documentos pertencentes à 

empresa, renunciar prazos recursais, enfim, agir em nome e por conta da própria empresa que representar, 

a que se referir a licitação em epígrafe. Estamos cientes de que responderemos em juízo ou fora dele, se for 

o caso, por todos os atos que venham a ser praticados por nosso representante. 

Atenciosamente, 

 

Local/data. 

 

 

Nome e assinatura do responsável legal 
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ANEXO IV – REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

 

Ao Agente de Contratação 

Ref.: Credenciamento n. º  / . 

OBJETO: (...) 

 

Ilustríssima Comissão de Contratação do Município de XXXXXXX. 

 
Eu. ...................... (Nome, CPF), residente à  , na qualidade de responsável legal 
pela 

proponente   venho à presença de Vossa Senhoria requerer a análise da 

documentação em anexo, conforme Edital de Credenciamento n°   /  , solicitando seja o presente pedido 

deferido para posterior assinatura de contrato. 

 

(OBS): Solicitar abaixo os serviços/fornecimento no qual a proponente tem interesse em se credenciar. 

 
CÓDI
GO 

DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDA
DE 

QUANTID
ADE 

PREÇO P. 
TOTAL 

      

      

      

      

 Total  

 

Valor por extenso:  

 

 

A presente proposta tem prazo de validade de 60 (sessenta) dias contados da apresentação da proposta. 

 

 

Local/data. 

 

Nome e assinatura do responsável legal 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

Ao Agente de Contratação 

Ref.: Credenciamento n. º  / . 

OBJETO: (...) 

 

(nome/razão social)   , inscrita no CNPJ n° , por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr (a)  , (cargo desempenhado na empresa), 

DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser microempresa ou empresa de 

pequeno porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no 

artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/06 e art. 4º da Lei n.º 14.133/2021. 

Local/data. 

 

 

Nome e assinatura do responsável legal 
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ANEXO VI - DECLARAÇÕES DE CUMPRIMENTOS DE REQUISITOS NORMATIVOS 

 

Ao Agente de Contratação 

Ref.: Credenciamento n. º  / . 

OBJETO: (...) 

 

(nome/razão social)   , inscrita no CNPJ n° , por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr (a)  , (cargo desempenhado na empresa), 

DECLARA: 

 

1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 

2. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 

em conformidade com as exigências editalícias; 

 

3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

 

4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

 

5. Que a propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas; 

 

6. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 

7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

Local/data. 

 

 

Nome e assinatura do responsável legal 


